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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR JOÃO  ALVES  DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0020998-79.2011.815.0011
RELATOR     : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
APELANTE  : Cassi Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil
                          (Adv. Nildeval Chianca Rodrigues Júnior)
APELADA    : M. A. O. M. de B., representada por sua genitora, Annelise Cavalcante de

Oliveira (Adv. Alinne Sayonara Cavalcante de Oliveira e outra)

APELAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.
RECUSA  NO  CUSTEIO  DE  TRATAMENTO.  HOSPITAL  NÃO
INTEGRANTE  DA  REDE  CREDENCIADA.  SITUAÇÃO  DE
EMERGÊNCIA  CONFIGURADA.  AUSÊNCIA  DE  OUTRO
NOSOCÔMIO  QUE  PRESTE  O  SERVIÇO.  ESPECIALIDADE
DEMONSTRADA.  PREVISÃO  CONTRATUAL.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Demonstrado que o  estado de saúde da usuária  inspirava sérios
cuidados,  com  riscos  severos  a  sua  integridade  física,  revela-se
ilegal  a  negativa  de  atendimento  sob  o  argumento  de  não
configuração  de  situação  de  emergência.  De  outro  lado,  não
havendo nosocômio habilitado para tratamento do mal que aflige a
usuária,  o  atendimento  deve  ser  feito  naquele  disponível,  sobe
pena de frustrar a legítima expectativa do contratante.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 236.

Relatório



Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou
procedente o pedido formulado nos autos da obrigação de fazer proposta por  Maria Alice
Oliveira  Medeiros  de  Brito,  representada  por  sua  genitora,  Annelise  Cavalcante  de
Oliveira, em desfavor da Cassi Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil.

Na  sentença,  o  magistrado  registrou  que  a  parte  autora  logrou
demonstrar o direito pretendido, enquanto, de outro lado, a ré não conseguiu fazer prova
de fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito vindicado, daí porque confirmou
os efeitos da antecipação de tutela, a fim de que a ora recorrente autorize a internação da
autora no Hospital Samaritano, situado na cidade de São Paulo, bem como todo e qualquer
procedimento clínico/cirúrgico indicado pelos médicos, além de disponibilizar os exames e
medicamentos necessários ao tratamento.

Inconformado, recorre a CASSI aduzindo “que o presente caso não
comporta  a  hipótese  legalmente  prevista  de  emergência  que  permita  o  imediato
atendimento sem observância da norma [...]”.

Acrescenta que não houve negativa de sua parte na autorização para
o  atendimento  solicitado,  apontando  que  tal  fato  decorreu  de  conduta  do  Hospital
Samaritano. Defende atuar sob um regime de autogestão, sem fins lucrativos, de maneira
que não oferta produto para consumo. 

Argumenta  que  “apenas  nos  casos  sem  prestadores  de  serviços
próprios da CASSI ou por ela credenciadas na região em eu se encontra o beneficiário,
ou ainda nos casos de urgência e emergência […] é que seria cabível o atendimento da
apelada fora da rede credenciada”, nos termos da Cláusula 19, do contrato.

Ressalta não configurar caso de emergência, mas de tratamento de
natureza eletiva, daí porque não há ilegalidade na negativa do tratamento em hospital que
não esteja na rede credenciada.

Defende  que  a  interferência  do  Poder  Judiciário,  imputando-lhe  a
obrigação de custear procedimento em nosocômio não credenciado, importa afronta ao
princípio da autonomia da vontade e da livre associação, previsto no art. 5º, XVII. Além
disso, sustenta a ocorrência de prejuízo atuarial em detrimento de todos os associados,
provocando o desequilíbrio de suas contas.

Pretende,  ainda,  que  esta  Corte  enfrente  a  controvérsia  à  luz  dos
seguintes dispositivos: art. 6º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro;  art.
4º, da Lei nº 9.961/2000; e arts. 2º e 5º, II, XVII, da CF.

Ao final, pede o provimento do recurso, para reformar a sentença e
julgar improcedente o pedido. 



Intimada, a parte recorrida não apresentou contrarrazões.

O Ministério Público opinou pelo provimento parcial do recurso. 

É o relatório.

VOTO

Em  que  pesem  as  razões  expostas  pela  recorrente,  creio  que  a
pretensão recursal não merece acolhida.

De início, registre-se que, diversamente do que defende a recorrente,
a emergência no atendimento à recorrida,  ao tempo com 3,8kg e poucos dias de vida,
restou devidamente evidenciada pelos documentos juntados aos autos.

Com  efeito,  embora  a  recorrida  já  viesse  sendo  submetida  a
tratamento  para  a  insuficiência  renal  crônica,  as  tentativas  realizadas  nos  nosocômios
locais não surtiram o efeito desejado,  de forma que,  segundo a recomendação médica,
somente hospital especializado, situado no Estado de São Paulo, estaria habilitado a tratar,
eficientemente, a paciente (fls. 43/44).

A  necessidade  de  tratamento  imediato  revela-se,  inclusive,  na
solicitação feita pelo nosocômio referenciado – Hospital Samaritano à Cassi – Caixa de
Assistência aos Funcionários do Banco do Brasil, que cuidou de informar:

“Portanto,  neste  momento,  pela  gravidade  do  quadro  e  pelas
intercorrências  já  apresentadas,  e  necessidade  de  trocar  de
modalidade dialítica para homodiálise até reavaliação do peritôneo
para  avaliar  possibilidade  de  manter  em  diálise  peritoneal
intermitente, solicitado pelo colega Dr. Wevertom de João Pessoa
possibilidade de acompanhamento desta criança em nosso serviço
com  ampla  experiência  em  hemodiálise  e  diálise  peritoneal  em
crianças  de  baixo  peso.  Inicialmente  deverá  ser  internada  para
passagem de perm-cath e início de hemodiálise de imediato pelos
níveis atuais de uréia e creatinina, ainda sem edema significativo
pois apresenta diurese residual”. (sic. fl. 49)

Sobre o tema, relevante destacar o disposto no art. 35-C, da Lei nº
9.656/98, que “dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde”.

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: 

I  -  de  emergência,  como  tal  definidos  os  que  implicarem  risco
imediato  de  vida  ou  de  lesões  irreparáveis  para  o  paciente,



caracterizada em declaração do médico assistente; e;

I  -  de  emergência,  como  tal  definidos  os  que  implicarem  risco
imediato  de  vida  ou  de  lesões  irreparáveis  para  o  paciente,
caracterizado em declaração do médico assistente;  

Assim, não há dúvida de que o tratamento reclamado pela recorrente
haveria de ser prestado de imediato, sob pena de graves danos a sua saúde ou, quem sabe,
a sua vida. 

Não  fosse  isso  suficiente,  a  cláusula  d.1  do  contrato  prevê  a
cobertura, na qualidade de tratamento especializado, a hemodiálise e diálise peritonial (fl.
24), de maneira que não se pode falar em ausência de previsão contratual.

De outro lado, também ficou devidamente comprovado que somente
se recorreu ao suporte de um hospital especializado pela incapacidade dos nosocômios
locais não disporem de recursos técnicos para tanto. Neste particular,  aliás,  importante
registrar que o Hospital Samaritano não foi a única tentativa na cidade de São Paulo. 

De  início,  a  menor  foi  encaminhada  para  o  Hospital  Samaritano.
Contudo, a CASSI não autorizou o tratamento e indicou o Hospital do Rim e Hipertensão
Oswaldo Ramos, naquela Capital, com quem mantém convênio. Em que pese a tentativa, o
referido hospital  emitiu documento apontando o Hospital  Samaritano como habilitado
para o procedimento (fls. 50/51).

Neste cenário, pois, não se pode concluir de outra forma, senão de
que a única alternativa para o tratamento da menor era interná-la no Hospital Samaritano,
dada a especialidade do caso, sob pena, reitere-se, de graves danos à saúde ou vida da
paciente.

Registre-se que o próprio contrato cobre os custos do tratamento em
nosocômio onde não houver estabelecimento conveniado, inclusive nos casos de urgência
e emergência, nos termos da cláusula 1º, § 3º, 4º, “c”:

“Parágrafo 3º  –  Somente serão cobertas  as despesas que tenham
sido realizadas com observância, cumulativamente, das seguintes
condições: 

[…] 

c)  com  prestadores  de  serviços  próprios  da  CASSI  ou  por  ela
credenciados, exceto os casos de urgência e emergência, desde que
ocorridos na área de abrangência definida neste Contrato, quando
não for possível a utilização dos serviços próprios ou credenciados



[…]”.

Por  esta  razão,  não  há  que  se  falar,  como deseja  a  recorrente,  de
tratamento fora da rede credenciada, tampouco em ausência de obrigação, por força da
CASSI operar somente para um grupo fechado de usuários, sem a perspectiva de lucro.

O  fato  é  que  a  recorrida  é  usuária  do  serviço  e,  diante  de  uma
situação de emergência, cujo tratamento somente poderia ser feito em hospital específico, a
recorrente não emitiu a autorização para que o atendimento fosse realizado, lançando mão
da escusa de que não se tratava de nosocômio credenciado.

Reitere-se que o hospital credenciado e indicado pela CASSI emitiu
documento  apontando  a  impossibilidade  do  atendimento  da  paciente  e  apontando,
justamente, o hospital para o qual foi negada a autorização.

Noutro  prisma,  é  importante  afirmar  que  o  direito  à  vida  é  bem
supremo garantido pela Carta Política de 1988 e, mesmo que não estivesse ali escrito, sê-lo-
ia pelo próprio direito natural inerente ao ser humano.

O contrato, como entabulado, não impõe óbice ao direito pretendido,
de forma que o deferimento da pretensão encontra amparo no próprio texto constitucional
e no princípio da dignidade da pessoa humana,  erigido como fundamental  pela Carta
Magna.

O reconhecimento da fundamentalidade desse princípio impõe uma
nova postura dos operadores do direito que devem, na aplicação das normas, assegurar a
vida humana de forma integral e prioritária.

De outro lado, não há que se falar em infração ao ato jurídico perfeito
(art. 6º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), ao princípio da autonomia
da  vontade,  na  medida  em  que  a  pretensão  autoral  encontra  amparo  nas  cláusulas
contratuais, consoante já demonstrado.

Por fim, o fato do art. 4º, da Lei nº 9.961/2000 atribuir competência  a
ANS para fixar características gerais  dos contratos não importa óbice à intervenção do
Poder  Judiciário,  na  sua  missão  constitucional  de  prestar  os  serviços  jurisdicionais,
notadamente por força do art. 5º, XXXV, da CF.

Expostas estas considerações, nego provimento ao recurso, mantendo
a sentença atacada. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, negar provimento ao recurso,



nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Romero Marcelo
da Fonseca. Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto
Lyra  Filho (com jurisdição plena para substituir  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva),  o
Exmo.  Juiz  Convocado  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (com  jurisdição  limitada  para
substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca) e o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da
Excelentíssima  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

     Miguel de Britto Lyra Filho
              Juiz Convocado


